
PARECER Nº 2287, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 55, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe manifesta protesto contra a extinção do Ministério da Previdência Social, órgão responsável pela elaboração de políticas, gestão e fiscalização da previdência social no Brasil, afrontando diretamente os princípios norteadores da seguridade social, consagrados na Constituição Federal.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias, de 15 a 19 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 13 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção protesta contra o fim do Ministério da Previdência Social, extinto pela Lei Federal nº 13.341, de 2016, oriunda da Medida Provisória nº 726, de 2016, que promoveu uma reforma administrativa na estrutura do governo federal.
Destacamos que a previdência social está prevista em nossa Constituição Federal, no artigo 194, que trata da seguridade social. A seguridade social pode ser conceituada como uma técnica de proteção social, custeada solidariamente por toda a sociedade, propiciando a todos o bem-estar das ações de saúde e dos serviços assistenciários e o das prestações previdenciárias.

Nesse contexto, a previdência social se caracteriza como um seguro social, que mediante contribuição garante aos segurados várias formas de proteção na velhice e na incapacidade para o trabalho.
Resta claro, dessa maneira, que a previdência social está interligada com a cidadania, pois tem o condão de efetivar a dignidade da pessoa humana, princípio de extrema importância para a sociedade brasileira.
Nesse sentido, é inegável a importância do Ministério da Previdência Social para o povo brasileiro, pois denota a importância dada a essa matéria pela administração pública.
Concordamos com a nobre autora da propositura, quando adverte que o desmonte do Ministério da Previdência Social, com órgãos importantes da previdência pública e complementar passando para a tutela do ministério da Fazenda, significa uma ameaça concreta de acabar com o que resta de social e solidário no nosso sistema de previdência.
Notamos, assim, que a manifestação de protesto desta casa frente à extinção do Ministério da Previdência Social é de suma importância para o fortalecimento da seguridade social do povo brasileiro.
Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 55, de 2016, conclusivamente.
a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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